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Natureza da Despesa: 44.90.52.00
Fonte de Recurso: 15000100 e 17130700
Rio Branco - AC, 07 de agosto de 2024

Assinam: Sr. José Américo de Souza Gaia, pelo FUNDESEG/SEJUSP e a Srª.  
Thais de Castro Pacheco, pela empresa.

ESTADO DO ACRE 
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Para que produza os efeitos legais em sua plenitude, nos termos do art. 71, 
inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 293 do Decreto Es-
tadual nº 11.363, de 22 de dezembro de 2023, decidimos por ADJUDICAR o 
objeto licitado e HOMOLOGAR o Procedimento Licitatório  CONCORRÊN-
CIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 - COMPRASGOV Nº 90008/2024 - SEJUSP, SEI 
nº 0819.012785.00031/2023-31, cujo objeto é a contratação de empresa de enge-
nharia para a Construção da 1ª Base de Aviação do Juruá (CIOPAER), da Secre-

- Acre, em favor da empresa SANTOS COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 07.148.735/0001-06, com valor total de R$ 4.971.853,00 (qua-
tro milhões, novecentos e setenta e um mil oitocentos e cinquenta e três reais).
Rio Branco-Acre, 20 de agosto  de 2024. 

José Américo de Souza Gaia 
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

SEMA

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

RESOLUÇÃO CEMAF Nº 01, DE 16 DE ABRIL DE 2024
Dispõe sobre a obrigatoriedade do licenciamento ambiental do Transporte 
Aquaviário, de navegação interior, para cargas perigosas no Estado do Acre.
O CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E FLORESTA – CEMAF no 
uso das competências que lhe são conferidas pelo art. 4º da Lei n. º 3.595, de 

CONSIDERANDO o que dispõem os art. 225, parágrafo 1º, da Constituição 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer diretrizes gerais para nor-

para o licenciamento ambiental do transporte aquaviário, através da navega-

-
zadora do Poder Público Estadual objetivará, principalmente, a educação e 

-

CONSIDERANDO o Art. 56. Lei 1500/2003 que preceitua que compete ao Ins-

imposição de penalidades pelas condutas violadoras, na forma desta lei e dos 

CONSIDERANDO os aspectos de defesa do meio ambiente, da saúde e da 

dos tripulantes e do produto transportado, atendendo às normas e exigências 

CONSIDERANDO as atribuições das Instituições Federais, Estaduais e Mu-
nicipais, em suas esferas de atuações, na atividade de Transporte Aquaviário 

CONSIDERANDO os termos do art. 2°, § 2.º, da Resolução do CONAMA n° 
237, de 19 de dezembro de 1997, que prevê ao órgão ambiental competente 

CONSIDERANDO o art. 4°, Inciso II da Lei n° 1.022, de 21 de janeiro de 1992, 
que estabelece a competência do CEMAF para aprovar, mediante proposta 
do IMAC, critérios para o licenciamento de atividades, real ou potencialmente 
causadoras de impacto ambiental, já instaladas, em operação ou que venham 

CONSIDERANDO as deliberações da 1ª Reunião Ordinária do CEMAF, reali-

CONSIDERANDO ainda, o constante dos autos do processo 
nº 0820.009796.00013/2023-12
RESOLVE:
Art. 1° Estabelecer as diretrizes gerais para o Licenciamento Ambiental do 

Transporte Aquaviário, de navegação interior, para cargas perigosas no Es-
tado do Acre.
Parágrafo Único: Os procedimentos referenciados no caput deste artigo não 
se aplicam às empresas ou embarcações que transportam cargas perigosas 

Art. 2° Para efeito desta Resolução será considerada toda empresa ou em-
barcação que realize o transporte aquaviário, de navegação interior, de cargas 

-

II - Navegação Interior: realizada em hidrovias interiores, assim considerados 
-

III - Declaração de Conformidade - DC: documento que atesta a conformidade 
da embarcação com os requisitos estabelecidos nas normas em vigor aplicá-

-

atribuição do nome e do número de inscrição e expedição do respectivo do-

-

-

-

XI – Tripulante: aquaviário ou amador que exerce funções, embarcado, na 

XII - Cargas Perigosas: são cargas, que em virtude de serem explosivas: 
-

tantes, radioativas, corrosivas, substâncias contaminantes e todas aquelas 
relacionadas nos códigos e convenções internacionais publicadas pela Orga-

às embarcações, às instalações portuárias, às populações locais ou ao am-

XIII - Plano de Ação de Emergência - PAE: conjunto de medidas que determi-
nam e estabelecem as responsabilidades setoriais e as ações a serem desen-

os recursos humanos, materiais e equipamentos adequados à prevenção, 

XIV - Licença Ambiental Única - LAU ou ato administrativo equivalente: ato 

Diretoria de Portos e Costas-DPC, para embarcações empregadas na nave-

de Portos e Costas (DPC) da Marinha do Brasil atestando que a embarcação 
-

nanceira válida, de acordo com as disposições da Convenção Internacional 
sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo, de 
1969, aprovada pelo Decreto Legislativo no 74, de 1976, e promulgada pelo 
Decreto no 79.437 de 1977.
Art. 4ª As empresas ou os proprietários de embarcações que realizam o trans-

LAU ou ato administrativo equivalente, desde que regulamentado pelo Conse-
lho Estadual de Meio Ambiente e Floresta - CEMAF.
§ 1.º A LAU ou ato administrativo equivalente citados no caput deste artigo 
serão requeridos mediante a apresentação da documentação exigida pelo ór-

§ 2.º As empresas ou os proprietários de embarcações sujeitas ao regime 
desta Resolução, ao requererem o licenciamento ambiental único, para a ati-
vidade de transporte aquaviário, de navegação interior, de cargas perigosas, 

órgão ambiental competente.

-
lidade Técnica ou documento similar, quando couber.

-

§ 5.º A observância do disposto nesta Resolução não desobriga os que rea-

demais normas vigentes sobre o tema, em quaisquer das esferas de poder.
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 Art. 5° O órgão ambiental competente, após a análise da documentação, emi-
tirá manifestação expressa, concedendo, ou não, a licença ambiental corres-
pondente.
§1.º O prazo para emissão da LAU ou ato administrativo equivalente será de 
sessenta dias a partir da data do protocolo de recebimento do pedido.
Art. 6° As empresas e embarcações que já realizam transporte aquaviário, de 
navegação interior, de cargas perigosas, deverão atender ao disposto no art. 
4° desta Resolução, visando à regularização da atividade e a obtenção da 

Parágrafo Único: Fica estabelecido o prazo de 06 (seis) meses, prorrogável 
-

preendedores promovam a regularização prevista neste artigo.
 Art. 7° As empresas ou os proprietários de embarcações sujeitos ao regime 
desta Resolução que transportem volumes igual ou superior de 2 m³ (dois me-

Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição 
por Óleo de 1969, expedido pela Diretoria de Capitania dos Portos e Costas 
da Marinha do Brasil.

aos materiais de segurança para as embarcações, visando minimizar os ris-
cos de acidentes e prover a salvaguarda da vida humana.
 Art. 9° As empresas ou os proprietários de embarcações sujeitos ao regi-

o transporte das cargas perigosas, a informar o fato imediatamente ao IMAC 
e ao Corpo de Bombeiros Militar, apresentando ao IMAC toda documentação 
referente ao produto transportado, tais como: Nota Fiscal do Produto, Quan-
tidade Embarcada, Local de Origem, Local de Destino, Data de Embarque, 
Tipo de Produto Transportado, Cópia das Licenças do IMAC, IBAMA, ANTAQ, 

Art. 10° O descumprimento das disposições desta Resolução, de normativo 
emitido pelo IMAC, dos termos das Licenças Ambientais e de eventual Termo 
de Ajustamento de Conduta, sujeitará o infrator às penalidades previstas na 
Lei Federal n. º 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, na Lei Estadual n. º 1.117 
de 26/01/1994 e no Decreto n. º 6.514/2008.
Art. 11° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 12° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Rio Branco, AC, 29 de maio de 2024.

JULIE MESSIAS E SILVA
Secretária de Estado do Meio Ambiente e
Presidente do Conselho Estadual de Meio Ambiente e Floresta - CEMAF
Decreto nº 14-P, de 01/01/2023 DOE nº 13.443

PROCESSO Nº. 0820.017140.00033/2024-43
Dispensa de Licitação
TERMO DE RATIFICAÇÃO
Respaldado no fulcro inciso I, no art. 75, inc. II da Lei 14.133/2021 e artigo 
nº 264 do Decreto Estadual nº 11.363/23, bem como, no Parecer 148/2024/
SEMA - ASJUR/SEMA - GABIN (SEI nº (0011526710), objeto do Processo SEI 
nº 0820.017140.00033/2024-43, AUTORIZO a que tem por objeto a Aquisição 
de materiais permanentes (equipamentos tecnológicos), para atender as ne-
cessidades da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA no apoio ao 

a empresas CONSTRUTORA PROGRESSO, CNPJ nº 21.309.974/0001-21, 
apontando a contração de R$ 17.298,75 (dezessete mil, duzentos e noventa e 
oito reais e setenta e cinco centavos).

Publique-se e cumpra-se.
Rio Branco Acre, 19 de agosto de 2024.   

[Assinado eletronicamente]
Julie Messias e Silva
Secretária de Estado do Meio Ambiente - SEMA
Decreto nº 14-P/2023

SEMULHER

Portaria SEMULHER Nº 166, DE 15 DE agosto DE 2024
processo sei nº 0762.017025.00002/2024-31
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER, MÁRDHIA YUSIF AWNI EL SHA-
WWA PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual n.º 2.090-P, de 28 de fevereiro de 2023, publicado no Diário 

o Art. 86 da Constituição do Estado do Acre, de 03 de outubro de 1989, e o 
disposto nos Arts. 54, Incisos I a IV, 56 e 57 da Lei Complementar Estadual n.º 

RESOLVE:
Art. 1º - Lotar o servidor MANFLINE LIMA E SOUZA, RG: 0279515 SSP/
AC, na Divisão de Transporte - DIVTRAN - SEMULHER.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

MÁRDHIA YUSIF AWNI EL SHAWWA PEREIRA
Secretária de Estado da Mulher - SEMULHER

REPUBLICADO POR ERRO GRÁFICO

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER
GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SEMULHER Nº 168, DE 16 DE AGOSTO DE 2024
O Diretor Administrativo e Financeiro da Secretaria de Estado da Mu-

-
mentares que lhes são conferidas por meio do Decreto Estadual n.º 2.380-P, 
de 08 de março de 2023, e a Portaria SEMULHER nº 46, de 22 de maio de 
2023, e em conformidade com o artigo 86, II, da Constituição do Estado do 
Acre, de 03 de outubro de 1989.
RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, em observância ao 
disposto nos Art.s 58, III, e 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/1993, 

do Contrato Administrativo n.º 054/2024, Processo Administrativo Eletrôni-
co SEI n.º 0762.017047.00009/2024-31, celebrado entre a Secretaria de Esta-
do da Mulher - SEMULHER e a empresa M. D. DE CARVALHO, tendo como 
objeto a contratação de empresa visando o fornecimento, sob demanda de 

demandas de eventos especiais, capacitações e atividades promovidas pela 
Secretaria de Estado da Mulher em Rio Branco, observadas as condições, 

-
cia - Anexo I, de acordo com o Edital.
I - Gestor do Contrato:

II - Fiscal do Contrato:

contratantes.
§1º Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Ges-
tor e Fiscal designado serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou 
exoneração com nomeação de novo Gestor e Fiscal.
§2º Responsabiliza-se o Gestor de Contrato pelas providências necessárias à 

§3º Em havendo a necessidade de substituição formal do Gestor de Contrato, 
a responsabilidade de solicitação para substituição recairá ao Chefe da Uni-
dade Administrativa a que o objeto se destina.

objeto contratado, relatando ao Gestor os incidentes contratuais para tomar as 

Parágrafo único. As decisões e providências que ultrapassarem a competên-
cia do Fiscal de Contrato e situações que apresentarem risco potencial de pre-

à autoridade máxima do órgão ou unidade a que pertença.

as orientações, competências, atribuições e responsabilidades estabelecidas 
na Instrução Normativa CGE/AC n.º 001, de 16/05/2016, que dispõe sobre 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual e no Manual de 
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos aprovado pela Portaria 
CGE/AC n.º 016, de 31/03/2014.

-
lização contratual apor ciência eletrônica na respectiva portaria de designa-

Administrativa de Gestão Contratual Sistêmica e de Controle Interno desta 

-
sos de operacionalização do Sistema de Gestão Administrativa e de Gestão e 
Fiscalização Contratual, quando ofertados na Plataforma de Capacitação no 


